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MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL. PRORROGACAO.
CIENCIA DO SUJEITO PASSIVO. REGISTRO ELETRONICO NA
INTERNET.

O MPF pode ser prorrogado tantas vezes quantas forem necessarias, a critério
exclusivo da administragdo tributaria. As prorrogacdes do MPF serdo
efetuadas pela respectiva autoridade outorgante, procedidas por intermédio de
registro eletronico no mesmo endereco indicado no termo que formalizar o
inicio do procedimento fiscal, as quais permanecerdao disponiveis para
consulta na Internet, mediante a utilizagdo do cédigo de acesso indicado no
Termo de Inicio de Ag¢do Fiscal, mesmo apos a conclusao do procedimento
fiscal correspondente.

CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. SEGURADO CONTRIBUINTE
INDIVIDUAL. LC N° 84/96.

A contribui¢do previdenciaria incidente sobre a remuneracdo dos segurados
contribuintes individuais foi instituida pela Lei Complementar n° 84, de 18 de
janeiro de 1996, no exercicio da competéncia tributaria residual exclusiva da
Unido, sendo o seu regramento, ap6s a EC n°® 20/98, assentado no inciso III
da Lein® 8.212/91, incluido pela Lei n® 9.876/99.

Recurso Voluntario Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 2* TO/3* CAMARA/2* SEJUL/CARF/MF/DF,

por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do relatorio e voto que
integram o presente julgado.



  10120.006938/2010-19 002.063 2302-002.063 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 18/09/2012 CONTRIBUIÇÕES  PREVIDENCIÁRIAS  -  NFLD META  LIMPEZA  E  CONSERVAÇÃO  LTDA  FAZENDA  NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF Arlindo da Costa e Silva  2.0.1 23020020632012CARF2302ACC  Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
 Período de apuração: 01/02/2009 a 31/08/2009
 MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL. PRORROGAÇÃO. CIÊNCIA DO SUJEITO PASSIVO. REGISTRO ELETRÔNICO NA INTERNET.
 O MPF pode ser prorrogado tantas vezes quantas forem necessárias, a critério exclusivo da administração tributária. As prorrogações do MPF serão efetuadas pela respectiva autoridade outorgante, procedidas por intermédio de registro eletrônico no mesmo endereço indicado no termo que formalizar o início do procedimento fiscal, as quais permanecerão disponíveis para consulta na Internet, mediante a utilização do código de acesso indicado no Termo de Início de Ação Fiscal, mesmo após a conclusão do procedimento fiscal correspondente.
 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. SEGURADO CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. LC Nº 84/96.
 A contribuição previdenciária incidente sobre a remuneração dos segurados contribuintes individuais foi instituída pela Lei Complementar nº 84, de 18 de janeiro de 1996, no exercício da competência tributária residual exclusiva da União, sendo o seu regramento, após a EC nº 20/98, assentado no inciso III da Lei nº 8.212/91, incluído pela Lei nº 9.876/99.
 Recurso Voluntário Negado
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros da 2ª TO/3ª CÂMARA/2ª SEJUL/CARF/MF/DF, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado. 
 
 Liége Lacroix Thomasi � Presidente Substituta. 
 
 Arlindo da Costa e Silva - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Liége Lacroix Thomasi (Presidente Substituta de Turma), Manoel Coelho Arruda Junior (Vice-presidente de turma), Adriana Sato, Paulo Roberto Lara dos Santos e Arlindo da Costa e Silva. 
  
  Período de apuração: 01/02/2009 a 31/08/2009
Data da lavratura do AIOP: 20/08/2010.
Data da Ciência do AIOP: 24/08/2010.

Trata-se de crédito tributário lançado em desfavor do Sindicato em epígrafe, consistente em contribuições previdenciárias a cargo do empregador destinadas ao custeio da Seguridade Social, incidentes sobre remunerações efetuadas a segurados contribuintes individuais, apurados nos registros contábeis da empresa e não declarados em GFIP, além de glosas de compensação indevida, conforme descrito no Relatório Fiscal a fls. 98/103.
Irresignado com o supracitado lançamento tributário, o sujeito passivo apresentou impugnação a fls. 127/155.
A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Brasília/DF lavrou Decisão Administrativa aviada no Acórdão a fls. 1725/1730, julgando procedente o lançamento e mantendo o crédito tributário em sua integralidade.
O Sujeito Passivo foi cientificado da decisão de 1ª Instância no dia 27/02/2012, conforme Aviso de Recebimento a fl. 1.732.
Inconformado com a decisão exarada pelo órgão administrativo julgador a quo, o ora Recorrente interpôs recurso voluntário, a fls. 1736/1743, respaldando sua inconformidade em argumentação desenvolvida nos seguintes elementos:
Que não consta nos autos do processo a prorrogação do prazo de validade do MPF; 
Que a empresa é dispensada de efetuar a retenção de 11% quando a contratada não possuir empregados e o serviço for prestado pessoalmente pelo titular ou sócio. Aduz que pessoas físicas efetuavam a prestação de serviços fazendo às vezes de microempresa ou empresário individual; 

Ao fim, requer o cancelamento do lançamento e a anulação da NFLD.

Relatados sumariamente os fatos relevantes.

 Conselheiro Arlindo da Costa e Silva, Relator.

1. DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE 
O sujeito passivo foi válida e eficazmente cientificado da decisão recorrida no dia 27/02/2012. Havendo sido o recurso voluntário protocolado no dia 27 de março do mesmo ano, há que se reconhecer a tempestividade do recurso interposto.

Presentes os demais requisitos de admissibilidade do recurso, dele conheço.

2. DAS PRELIMINARES
2.1. DA PRORROGAÇÃO DO MPF.
Alega o Recorrente não constar nos autos do processo a prorrogação do prazo de validade do MPF.
Ocorre que, nos termos do art. 9º da Portaria RFB nº 11.371/2007, a partir de 20 de dezembro de 2007, a prorrogação do MPF é realizada por intermédio de registro eletrônico efetuado pela autoridade outorgante do MPF, disponível para consulta na Internet, mediante a utilização do código de acesso indicado no Termo de Início de Ação Fiscal, mesmo após a conclusão do procedimento fiscal correspondente.

Publicado com o escopo de estabelecer normas gerais sobre o planejamento das atividades da administração previdenciária em matéria fiscal, o Decreto n° 3.969, de 15 de outubro de 2001, determinou que os procedimentos fiscais relativos aos tributos federais previdenciários devem ser instaurados mediante ordem específica denominada Mandado de Procedimento Fiscal (MPF), do qual deve ser dada ciência ao sujeito passivo, por ocasião do início do procedimento fiscal.
Nessa perspectiva, a ação fiscal, para ser qualificada como regular, necessita ser conduzida sob a cobertura de MPF válido, aqui incluídas suas prorrogações, desde a sua deflagração até o seu encerramento, devendo o auditor fiscal, nesse interregno, emitir todos os documentos fiscais atávicos ao seu ofício que importem numa conduta a ser praticada pelo Fiscalizado, tais como Notificações Fiscais e autos de infração.
DECRETO Nº 3.969, de 15 de outubro de 2001.
Art. 4º O MPF será emitido na forma de modelos adotados e divulgados pela Diretoria de Arrecadação do Instituto Nacional do Seguro Social, do qual será dada ciência ao sujeito passivo, nos termos do art. 23 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, com a redação dada pelo art. 67 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, por ocasião do início do procedimento fiscal. (Redação dada pelo Decreto nº 4.058, de 18.12.2001). (grifos nossos) 

Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972
Art. 23. Far-se-á a intimação:
I - pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do órgão preparador, na repartição ou fora dela, provada com a assinatura do sujeito passivo, seu mandatário ou preposto, ou, no caso de recusa, com declaração escrita de quem o intimar; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997) (grifos nossos) 
II - por via postal, telegráfica ou por qualquer outro meio ou via, com prova de recebimento no domicílio tributário eleito pelo sujeito passivo; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997) (grifos nossos) 
III - por meio eletrônico, com prova de recebimento, mediante: (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005)
a) envio ao domicílio tributário do sujeito passivo; ou (Incluída pela Lei nº 11.196, de 2005)
b) registro em meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo. (Incluída pela Lei nº 11.196, de 2005)

§1º Quando resultar improfícuo um dos meios previstos no caput deste artigo ou quando o sujeito passivo tiver sua inscrição declarada inapta perante o cadastro fiscal, a intimação poderá ser feita por edital publicado: (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
I - no endereço da administração tributária na internet; (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
II - em dependência, franqueada ao público, do órgão encarregado da intimação; ou (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
III - uma única vez, em órgão da imprensa oficial local. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

§2° Considera-se feita a intimação:
I - na data da ciência do intimado ou da declaração de quem fizer a intimação, se pessoal; (grifos nossos) 
II - no caso do inciso II do caput deste artigo, na data do recebimento ou, se omitida, quinze dias após a data da expedição da intimação; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997) (grifos nossos) 
III - se por meio eletrônico, 15 (quinze) dias contados da data registrada: (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005)
a) no comprovante de entrega no domicílio tributário do sujeito passivo; ou (Incluída pela Lei nº 11.196, de 2005)
b) no meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo; (Incluída pela Lei nº 11.196, de 2005)
 IV - 15 (quinze) dias após a publicação do edital, se este for o meio utilizado. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

§3º Os meios de intimação previstos nos incisos do caput deste artigo não estão sujeitos a ordem de preferência. (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005) (grifos nossos) 

§4º Para fins de intimação, considera-se domicílio tributário do sujeito passivo: (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005) 
I - o endereço postal por ele fornecido, para fins cadastrais, à administração tributária; e (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 
II - o endereço eletrônico a ele atribuído pela administração tributária, desde que autorizado pelo sujeito passivo. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
§5º O endereço eletrônico de que trata este artigo somente será implementado com expresso consentimento do sujeito passivo, e a administração tributária informar-lhe-á as normas e condições de sua utilização e manutenção. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
§6º As alterações efetuadas por este artigo serão disciplinadas em ato da administração tributária. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
§7º Os Procuradores da Fazenda Nacional serão intimados pessoalmente das decisões do Conselho de Contribuintes e da Câmara Superior de Recursos Fiscais, do Ministério da Fazenda na sessão das respectivas câmaras subsequente à formalização do acórdão.(Incluído pela Lei nº 11.457, de 2007)
§8º Se os Procuradores da Fazenda Nacional não tiverem sido intimados pessoalmente em até 40 (quarenta) dias contados da formalização do acórdão do Conselho de Contribuintes ou da Câmara Superior de Recursos Fiscais, do Ministério da Fazenda, os respectivos autos serão remetidos e entregues, mediante protocolo, à Procuradoria da Fazenda Nacional, para fins de intimação.(Incluído pela Lei nº 11.457, de 2007)
§9º Os Procuradores da Fazenda Nacional serão considerados intimados pessoalmente das decisões do Conselho de Contribuintes e da Câmara Superior de Recursos Fiscais, do Ministério da Fazenda, com o término do prazo de 30 (trinta) dias contados da data em que os respectivos autos forem entregues à Procuradoria na forma do § 8o deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.457, de 2007)

Em 30 de abril de 2007, com o advento da fusão da Secretaria da Receita Previdenciária e da Secretaria da Receita Federal, resultando daí a Secretaria da Receita Federal do Brasil, houve-se por editado o Decreto nº 6.104/2007 dispondo sobre a execução dos procedimentos fiscais no âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil, promovendo alterações no texto do Dec. nº 3.724/2001, assim estatuindo, in verbis:
Decreto nº 3.724, de 10 de janeiro de 2001
Art. 2º Os procedimentos fiscais relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil serão executados, em nome desta, pelos Auditores-Fiscais da Receita Federal do Brasil e somente terão início por força de ordem específica denominada Mandado de Procedimento Fiscal (MPF), instituído mediante ato da Secretaria da Receita Federal do Brasil. (Redação dada pelo Decreto no 6.104, de 30 de abril de 2007)
§1º Nos casos de flagrante constatação de contrabando, descaminho ou qualquer outra prática de infração à legislação tributária, em que o retardamento do início do procedimento fiscal coloque em risco os interesses da Fazenda Nacional, pela possibilidade de subtração de prova, o Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil deverá iniciar imediatamente o procedimento fiscal e, no prazo de cinco dias, contado de sua data de início, será expedido MPF especial, do qual será dada ciência ao sujeito passivo. (Redação dada pelo Decreto no 6.104, de 30 de abril de 2007)
§2º Entende-se por procedimento de fiscalização a modalidade de procedimento fiscal a que se referem o art. 7º e seguintes do Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972. (Redação dada pelo Decreto no 6.104, de 30 de abril de 2007)
§3o O MPF não será exigido nas hipóteses de procedimento de fiscalização: (Renumerado pelo Decreto no 6.104, de 30 de abril de 2007)
I - realizado no curso do despacho aduaneiro;
II - interno, de revisão aduaneira;
III - de vigilância e repressão ao contrabando e descaminho, realizado em operação ostensiva;
IV - relativo ao tratamento automático das declarações (malhas fiscais).
§4o O Secretário da Receita Federal do Brasil estabelecerá os modelos e as informações constantes do MPF, os prazos para sua execução, as autoridades fiscais competentes para sua expedição, bem como demais hipóteses de dispensa ou situações em que seja necessário o início do procedimento antes da expedição do MPF, nos casos em que haja risco aos interesses da Fazenda Nacional. (Redação dada pelo Decreto no 6.104, de 30 de abril de 2007)

Art. 13. A Secretaria da Receita Federal editará instruções necessárias à execução do disposto neste Decreto.

O exame da legislação que instituiu e ainda disciplina o mandado de procedimento fiscal revela que a sua finalidade essencial foca-se na segurança do contribuinte quanto à regularidade e oficialidade do procedimento de fiscalização, afastando pseudo ações fiscais.
Saliente-se que a ordem contida no MPF é direcionada ao agente fiscal, não ao contribuinte, ao qual apenas deve ser dada a ciência de que a Administração Fazendária incumbiu o auditor ali consignado a comparecer ao seu estabelecimento para a verificação do cumprimento das obrigações relativas às Contribuições Sociais administradas pela administração tributária emissora do documento em realce.
Dessarte, a ciência do sujeito passivo representa, apenas, um feed back ao Órgão Fazendário de que o contribuinte encontra-se conhecedor da oficialidade, do escopo e do alcance da ação fiscalizatória a ser desenvolvida na sua empresa. Em reforço a tal assertiva, note-se que o art. 4º do mencionado Dec. 3.969/2001 apenas prevê a ciência do MPF pelo sujeito passivo �por ocasião do inicio do procedimento fiscal�. 
Nessa mesma vertente, a Portaria RFB nº 11.371/2007, promulgada com o propósito de disciplinar a execução dos procedimentos fiscais relativos a tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil � RFB, inseriu no ordenamento jurídico norma tributária de natureza procedimental estatuindo que o MPF deve ser emitido exclusivamente em forma eletrônica e sua ciência pelo sujeito passivo dar-se-á por intermédio da Internet, no endereço eletrônico www.receita.fazenda.gov.br, com a utilização de código de acesso consignado no termo que formalizar o início do procedimento fiscal.
Portaria RFB nº 11.371, de 12 de dezembro de 2007
Art. 4º O MPF será emitido exclusivamente em forma eletrônica e assinado pela autoridade outorgante, mediante a utilização de certificado digital válido, conforme modelos constantes dos Anexos de I a III desta Portaria.
Parágrafo único. A ciência pelo sujeito passivo do MPF, nos termos do art. 23 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, com redação dada pelo art. 67 da Lei nº 9.532, de 10 de novembro de 1997, dar-se-á por intermédio da Internet, no endereço eletrônico www.receita.fazenda.gov.br, com a utilização de código de acesso consignado no termo que formalizar o início do procedimento fiscal.

Compulsando os autos verificamos que o Mandado de Procedimento Fiscal nº 0120100.2010.00064 foi emitido em 09 de fevereiro de 2010, dele tomando ciência o próprio Diretor da empresa em 10/02/2010, conforme Termo de Início de Ação Fiscal a fls. 18/19.
Por outro viés, cumprindo com exímio rigor os mandamentos da legislação tributária suso selecionada, o Termo de Início de Ação Fiscal acima citado, logo em seu primeiro quadro informativo, condizente à Identificação da Ordem, honra consignar o número do MPF associado à ação fiscal em início, assim como o respectivo Código de Acesso via Internet.
Registre-se, por relevante, que nos termos dos artigos 11 e 12 da mencionada Portaria RFB nº 11.371/2007, o MPF de Fiscalização possui ínsito o prazo de validade de 120 dias, e o prazo de execução das atividades fiscais nele mencionadas pode ser prorrogado pela autoridade outorgante tantas vezes quantas forem necessárias, observado, em cada ato, o prazo máximo de sessenta dias para procedimentos de fiscalização.
De acordo com o art. 9º da Portaria RFB suso mencionada, as alterações no MPF, decorrentes de prorrogação de prazo, inclusão, exclusão ou substituição de AFRFB responsável pela sua execução ou supervisão, bem como as relativas a tributos ou contribuições a serem examinados e período de apuração, serão procedidas mediante registro eletrônico efetuado pela respectiva autoridade outorgante, no mesmo endereço indicado no Termo de Início de Ação Fiscal, as quais permanecerão disponíveis para consulta na Internet, mediante a utilização do código de acesso acima mencionado, mesmo após a conclusão do procedimento fiscal correspondente.
No caso em exame, consultando o registro eletrônico no endereço assinalado no Termo de Início de Ação Fiscal a fls. 18/19, utilizando-se o código de acesso indicado nesse mesmo documento, constatamos que o procedimento fiscal em debate houve-se por prorrogado até 02 de outubro de 2010. Ora, tendo sido o sujeito passivo cientificado da lavratura do vertente Auto de Infração de Obrigação Principal em 24 de agosto do mesmo ano calendário, fácil é concluir que o presente procedimento esteve sempre amparado por Mandado de Procedimento Fiscal válido e eficaz.
Tais documentos, formalizados em fiel conformidade com a legislação tributária vigente, encurrala contra as cordas qualquer alegação de nulidade do lançamento por vícios de ciência do MPF ou de suas prorrogações.

Vencidas as preliminares, passamos à análise do mérito.

3.DO MÉRITO
Cumpre de plano assentar que não serão objeto de apreciação por este Colegiado as matérias não expressamente impugnadas pelo Recorrente, as quais serão consideradas como verdadeiras, assim como as matérias já decididas pelo Órgão Julgador de 1ª instância não expressamente contestadas pelo sujeito passivo em seu instrumento de Recurso Voluntário, as quais se presumirão como anuídas pela parte.

3.1.DA CONTRIBUIÇÃO SOBRE A REMUNERAÇÃO DE SEGURADOS CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS.
Alega o Recorrente que a empresa é dispensada de efetuar a retenção de 11% quando a contratada não possuir empregados e o serviço for prestado pessoalmente pelo titular ou sócio. Aduz que pessoas físicas efetuavam a prestação de serviços fazendo às vezes de microempresa ou empresário individual.
A alegação acima esposada revela-se totalmente descabida.

A contribuição social previdenciária, a cargo das empresas e pessoas jurídicas, incidente total das remunerações ou retribuições por elas pagas ou creditadas no decorrer do mês, pelos serviços que lhes prestem, sem vínculo empregatício, os segurados empresários, trabalhadores autônomos, avulsos e demais pessoas físicas, foi instituída pelo art. 1º da Lei Complementar nº 84, de 18 de janeiro de 1996, cumprindo às exigências fixadas no art. 195, §4º c.c. art. 154, I da CF/88.
Cabe observar que, até 16 de dezembro de 1998, data da publicação da Emenda Constitucional n° 20/1998, assim dispunha o art. 195, I da Constituição Federal:
Constituição Federal, de 03 de outubro de 1988 
Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:
I - dos empregadores, incidente sobre a folha de salários, o faturamento e o lucro;
(...)
§4º - A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I.


Conforme redação acima transcrita, não figurava abarcada no campo de incidência das contribuições previdenciárias, a exação incidente sobre a remuneração de segurados que não se enquadrassem no conceito de folha de salários. Assim, a instituição de contribuições sociais incidentes sobre a remuneração de segurados não empregados, dentre eles os assim denominados segurados contribuintes individuais, somente poderia ser promovida mediante Lei Complementar, no exercício da competência residual exclusiva da União, prevista no art. 150, I da CF/88, conforme estatuído expressamente no art. 195, §4º da Carta. 
Nessa perspectiva, no desempenho da competência residual supra referida e trilhando um processo legislativo em perfeita sintonia com o ordenamento jurídico vigente à época, foi editada pelo Congresso Nacional e promulgada pelo Presidente da República a Lei Complementar n° 84/1996, instituindo a novel fonte de custeio previdenciário incidente sobre a remuneração de trabalhadores autônomos, empresários e trabalhadores avulsos e demais pessoas físicas.
LEI COMPLEMENTAR nº 84, de 18 de janeiro de 1996.
Art.1º - Para a manutenção da Seguridade Social, ficam instituídas as seguintes contribuições sociais:
I - a cargo das empresas e pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, no valor de quinze por cento do total das remunerações ou retribuições por elas pagas ou creditadas no decorrer do mês, pelos serviços que lhes prestem, sem vínculo empregatício, os segurados empresários, trabalhadores autônomos, avulsos e demais pessoas físicas; 

Posteriormente, com a publicação da citada Emenda Constitucional n° 20/1998, foi alterado o teor normativo do art. 195, I da Constituição Federal, cuja redação passou a dispor, ad litteris et verbis:
Constituição Federal, de 03 de outubro de 1988.
Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:
I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre:
a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício. (grifos nossos) 
(...)

Tal modificação no texto constitucional, pelo visto, ainda não é do conhecimento do Recorrente, apesar de ocorrida ainda no milênio passado.
Da leitura de tais comandos constitucionais, deflui que as normas que disciplinam a espécie ora em apreciação não impõem mais qualquer exigência de Lei Complementar para a imposição de tributação sobre a remuneração de segurados contribuintes individuais, a qual pode ser instituída mediante mera lei ordinária, em obediência à reserva legal prevista no art. 97 do CTN, in verbis:
Código Tributário Nacional - CTN
Art. 97. Somente a lei pode estabelecer:
I - a instituição de tributos, ou a sua extinção; (grifos nossos) 
II - a majoração de tributos, ou sua redução, ressalvado o disposto nos artigos 21, 26, 39, 57 e 65;
III - a definição do fato gerador da obrigação tributária principal, ressalvado o disposto no inciso I do §3º do artigo 52, e do seu sujeito passivo;
IV - a fixação de alíquota do tributo e da sua base de cálculo, ressalvado o disposto nos artigos 21, 26, 39, 57 e 65;
V - a cominação de penalidades para as ações ou omissões contrárias a seus dispositivos, ou para outras infrações nela definidas;
VI - as hipóteses de exclusão, suspensão e extinção de créditos tributários, ou de dispensa ou redução de penalidades.
§1º Equipara-se à majoração do tributo a modificação da sua base de cálculo, que importe em torná-lo mais oneroso.
§2º Não constitui majoração de tributo, para os fins do disposto no inciso II deste artigo, a atualização do valor monetário da respectiva base de cálculo.

Nessa toada, sem que tenha ocorrido solução de continuidade, foi editada, já sob a nova ordem constitucional, a lei nº 9.876/99 que majorou a alíquota de 15% para 20%, ao mesmo tempo em que fez inserir, no corpo da lei de custeio da Seguridade Social, precisamente em seu art. 22, o inciso III, estabelecendo o regramento da exação previdenciária a cargo da empresa contratante, incidente sobre o total das remunerações pagas ou creditadas a segurados contribuintes individuais, no decorrer do mês competência, pelos serviços que lhe foram prestados.
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:
(...)
III - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas ou creditadas a qualquer título, no decorrer do mês, aos segurados contribuintes individuais que lhe prestem serviços; (Inciso acrescentado pelo art. 1º, da Lei nº 9.876/99). (grifos nossos) 

Conforme detalhadamente descrito, na ordem jurídica inaugurada pela EC nº 20/1998, a contribuição social previdenciária a cargo das empresas e pessoas jurídicas, incidente sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho, pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício, não demanda mais, para a sua instituição, de Lei Complementar, mas mera lei ordinária.
A matéria ora em debate já foi bater às portas da Suprema Corte Constitucional, no julgamento da Ação Direta de Constitucionalidade nº 1/DF, da Relatoria do Min. Moreira Alves, que assentou �A jurisprudência desta Corte, sob o império da Emenda Constitucional n. 1/69 � e a Constituição atual não alterou este sistema � se firmou no sentido de que só se exige lei complementar para as matérias cuja disciplina a Constituição expressamente faz tal exigência e, se porventura a matéria, disciplinada por lei cujo processo legislativo observado tenha sido o da lei complementar, não seja daquelas para que a Carta Magna exige essa modalidade legislativa, os dispositivos que tratam dela se têm como dispositivos de lei ordinária�. (grifos nossos) 
Nesse panorama, diante dos aludidos dispositivos, avulta, por decorrência legal, que a condução do regramento a respeito da incidência de contribuições previdenciárias sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, a qualquer título, a segurados contribuintes individuais é prerrogativa reservada à Lei Orgânica da Seguridade Social, a qual estabeleceu que, havendo prestação de serviços pelo segurado contribuinte individual diretamente à empresa, há justa subsunção à hipótese descrita no inciso III do art. 22 da Lei nº 8.212/91, a qual implica a contribuição previdenciária a cargo da empresa à alíquota de vinte por cento sobre o total das remunerações pagas ou creditadas a qualquer título, no decorrer do mês, aos segurados contribuintes individuais que lhe prestem serviços.
Não se trata, pois, como assim entende o Recorrente, do caso de retenção de contribuições previdenciárias de que trata o art. 31 da Lei nº 8.212/91, na redação dada pela Lei nº 9.711/98. Esta se aplica, exclusivamente, à hipótese de prestação de serviços executados mediante cessão de mão de obra por interposta pessoa jurídica.
O caso ora em apreciação trata de prestação direta de serviços à empresa por segurado contribuinte individual, hipótese que se subsume à situação prevista no art. 22, III da Lei nº 8.212/91. 

Da análise de tudo o quanto se considerou no presente julgado, pode-se asselar categoricamente que o presente lançamento não demanda, alfim, qualquer reparo.

4. CONCLUSÃO:
Pelos motivos expendidos, CONHEÇO do recurso voluntário para, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

É como voto.

Arlindo da Costa e Silva.
 
 



Liége Lacroix Thomasi — Presidente Substituta.

Arlindo da Costa e Silva - Relator.

Participarain da sessdo de julgamento os conselheiros: Liége Lacroix
Thomasi (Presidentc Substituta de Turma), Manoel Coelho Arruda Junior (Vice-presidente de
turma), Adriana Sato, Paulo Roberto Lara dos Santos e Arlindo da Costa e Silva.
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Relatorio

Periodo de apuragao: 01/02/2009 a 31/08/2009
Data da lavratura do AIOP: 20/08/2010.
Data da Ciéncia do AIOP: 24/08/2010.

Trata-se de crédito tributario langado em desfavor do Sindicato em epigrafe,
consistente em contribui¢des previdenciarias a cargo do empregador destinadas ao custeio da
Seguridade Social, incidentes sobre remuneracdes efetuadas a segurados contribuintes
individuais, apurados nos registros contabeis da empresa e nao declarados em GFIP, além de
glosas de compensacao indevida, conforme descrito no Relatorio Fiscal a fls. 98/103.

Irresignado com o supracitado langcamento tributario, o sujeito passivo
apresentou impugnagao a fls. 127/155.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Brasilia/DF
lavrou Decisdao Administrativa aviada no Acoérdao a fls. 1725/1730, julgando procedente o
langamento e mantendo o crédito tributario em sua integralidade.

O Sujeito Passivo foi cientificado da decisdo de 1* Instancia no dia
27/02/2012, conforme Aviso de Recebimento a fl. 1.732.

Inconformado com a decisao exarada pelo 6rgdo administrativo julgador a
quo, o ora Recorrente interpds recurso voluntdrio, a fls. 1736/1743, respaldando sua
inconformidade em argumentacao desenvolvida nos seguintes elementos:

¢ Que nao consta nos autos do processo a prorrogacao do prazo de validade
do MPF;

e Que a empresa ¢ dispensada de efetuar a retencdo de 11% quando a
contratada ndo possuir empregados e o servigo for prestado pessoalmente
pelo titular ou socio. Aduz que pessoas fisicas efetuavam a prestagao de
servicos fazendo as vezes de microempresa ou empresario individual;

Ao fim, requer o cancelamento do langamento e a anulagdo da NFLD.

Relatados sumariamente os fatos relevantes.



Voto

Conselheiro Arlindo da Costa e Silva, Relator.

1. DOS PR¥SSUPOUSTOS DE ADMISSIBILIDADE

O sujeito passivo foi vélida e eficazmente cientificado da decisdo recorrida
no dia 27/02/2012. Havendo sido o recurso voluntdrio protocolado no dia 27 de margo do
mesino ano, hd que se reconhecer a tempestividade do recurso interposto.

Presentes os demais requisitos de admissibilidade do recurso, dele conhego.

2. DAS PRELIMINARES

2.1. DA PRORROGACAO DO MPF.

Alega o Recorrente ndo constar nos autos do processo a prorrogacao do prazo
de validade do MPF.

Ocorre que, nos termos do art. 9° da Portaria RFB n° 11.371/2007, a partir de
20 de dezembro de 2007, a prorrogacdo do MPF ¢ realizada por intermédio de registro
eletronico efetuado pela autoridade outorgante do MPF, disponivel para consulta na Internet,
mediante a utilizagdo do cddigo de acesso indicado no Termo de Inicio de A¢do Fiscal, mesmo
apos a conclusao do procedimento fiscal correspondente.

Publicado com o escopo de estabelecer normas gerais sobre o planejamento
das atividades da administracdo previdenciaria em matéria fiscal, o Decreto n® 3.969, de 15 de
outubro de 2001, determinou que os procedimentos fiscais relativos aos tributos federais
previdenciarios devem ser instaurados mediante ordem especifica denominada Mandado de
Procedimento Fiscal (MPF), do qual deve ser dada ciéncia ao sujeito passivo, por ocasido do
inicio do procedimento fiscal.

Nessa perspectiva, a a¢do fiscal, para ser qualificada como regular, necessita
ser conduzida sob a cobertura de MPF valido, aqui incluidas suas prorrogacdes, desde a sua
deflagracdo até o seu encerramento, devendo o auditor fiscal, nesse interregno, emitir todos os
documentos fiscais atavicos ao seu oficio que importem numa conduta a ser praticada pelo
Fiscalizado, tais como Notificagdes Fiscais e autos de infragao.

DECRETO N°3.969, de 15 de outubro de 2001.

Art. 4° O MPF serd emitido na forma de modelos adotados e
divulgados pela Diretoria de Arrecadagdo do Instituto Nacional
do Seguro Social, do qual sera dada ciéncia ao sujeito passivo,
nos termos do art. 23 do Decreto n° 70.235, de 6 de marco de
1972, com a redagdo dada pelo art. 67 da Lei n° 9.532, de 10 de
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dezembro de 1997, por ocasido do inicio do procedimento fiscal.
(Redagdo dada pelo Decreto n® 4.058, de 18.12.2001). (grifos
Nnossos)

Decreto n’® 70.235, de 6 de marco de 1972
Art. 23. Far-se-a a intimacgdo.

1 - pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do orgdo
preparador, na reparticio ou fora dela, provada com a
assinatura do sujeito passivo, seu mandatdrio ou preposto, ou,
no caso de recusa, com declaracdo escrita de quem o intimar;
(Redacdo dada pela Lei n°9.532, de 1997) (grifos nossos)

1I - por via postal, telegrdfica ou por qualquer outro meio ou
via, com prova de recebimento no domicilio tributdrio eleito
pelo sujeito passivo, (Redagdo dada pela Lei n° 9.532, de 1997)
(grifos nossos)

1l - por meio eletronico, com prova de recebimento, mediante:
(Redagdo dada pela Lei n°11.196, de 2005)

a) envio ao domicilio tributario do sujeito passivo,; ou (Incluida
pela Lei n° 11.196, de 2005)

b) registro em meio magnético ou equivalente utilizado pelo
sujeito passivo. (Incluida pela Lei n° 11.196, de 2005)

$1° Quando resultar improficuo um dos meios previstos no caput
deste artigo ou quando o sujeito passivo tiver sua inscri¢do
declarada inapta perante o cadastro fiscal, a intimagdo poderd
ser feita por edital publicado: (Redagdo dada pela Lei n° 11.941,
de 2009)

1 - no endereco da administracdo tributaria na internet;
(Incluido pela Lei n° 11.196, de 2005)

Il - em dependéncia, franqueada ao publico, do orgdo
encarregado da intimagdo; ou (Incluido pela Lei n° 11.196, de
2005)

Il - uma unica vez, em Orgdo da imprensa oficial local.
(Incluido pela Lei n° 11.196, de 2005)

$2° Considera-se feita a intimagdo:

I - na data da ciéncia do intimado ou da declaracio de quem
fizer a intimacdo, se pessoal; (grifos nossos)

Il - no caso do inciso II do caput deste artigo, na data do
recebimento ou, se omitida, quinze dias apos a data da
expedicdo da intimagdo, (Redacdo dada pela Lei n° 9.532, de
1997) (grifos nossos)

1l - se por meio eletrénico, 15 (quinze) dias contados da data
registrada: (Redagdo dada pela Lei n° 11.196, de 2005)

a) no comprovante de entrega no domicilio tributario do sujeito
passivo, ou (Incluida pela Lei n° 11.196, de 2005)

b) no meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito
passivo, (Incluida pela Lei n° 11.196, de 2005)



1V - 15 (quinze) dias apos a publicagdo do edital, se este for o
meio utilizado. (Incluido pela Lei n° 11.196, de 2005)

$3°? Os meios de intimacgdo previstos nos incisos do caput deste
artigo ndo estido sujeitos a ordem de preferéncia. (Redagdo
dada pela Lei n° 11.196, de 2005) (grifos nossos)

$4° Para fins de intimagdo, considera-se domicilio tributdrio do
sujeito passivo: (Redagdo dada pela Lei n° 11.196, de 2005)

I - o enderego postal por ele fornecido, para fins cadastrais, a
administragdo tributdria; e (Incluido pela Lei n° 11.196, de
2005)

Il - o enderego eletronico a ele atribuido pela administragdo

tributaria, desde que autorizado pelo sujeito passivo. (Incluido
pela Lei n° 11.196, de 2005)

$5° O enderego eletronico de que trata este artigo somente serd
implementado com expresso consentimento do sujeito passivo, e
a administragdo tributaria informar-lhe-a as normas e condigoes
de sua utilizagdo e manutengdo. (Incluido pela Lei n° 11.196, de
2005)

$6° As alteragoes efetuadas por este artigo serdo disciplinadas
em ato da administra¢do tributaria. (Incluido pela Lei n° 11.196,
de 2005)

$§7? Os Procuradores da Fazenda Nacional serdo intimados
pessoalmente das decisoes do Conselho de Contribuintes e da
Cdmara Superior de Recursos Fiscais, do Ministério da Fazenda
na sessdo das respectivas cdmaras subsequente a formalizagdo
do acorddo.(Incluido pela Lei n° 11.457, de 2007)

$8° Se os Procuradores da Fazenda Nacional ndo tiverem sido
intimados pessoalmente em até 40 (quarenta) dias contados da
formaliza¢do do acorddo do Conselho de Contribuintes ou da
Cdmara Superior de Recursos Fiscais, do Ministério da
Fazenda, os respectivos autos serdo remetidos e entregues,
mediante protocolo, a Procuradoria da Fazenda Nacional, para
fins de intimagdo. (Incluido pela Lei n° 11.457, de 2007)

$9? Os Procuradores da Fazenda Nacional serdo considerados
intimados pessoalmente das decisoes do Conselho de
Contribuintes e da Camara Superior de Recursos Fiscais, do
Ministério da Fazenda, com o término do prazo de 30 (trinta)
dias contados da data em que os respectivos autos forem

entregues a Procuradoria na forma do § 8o deste artigo.
(Incluido pela Lei n° 11.457, de 2007)

Em 30 de abril de 2007, com o advento da fusdo da Secretaria da Receita
Previdenciaria e da Secretaria da Receita Federal, resultando dai a Secretaria da Receita
Federal do Brasil, houve-se por editado o Decreto n® 6.104/2007 dispondo sobre a execugdo
dos procedimentos fiscais no ambito da Secretaria da Receita Federal do Brasil, promovendo
alteracdes no texto do Dec. n® 3.724/2001, assim estatuindo, in verbis:

Decreto n°3.724, de 10 de janeiro de 2001

Art. 2° Os procedimentos fiscais relativos a tributos e
contribui¢oes administrados pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil serdo.executados, em nome desta, pelos Auditores-
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Fiscais da Receita Federal do Brasil e somente terdo inicio por
forca de ordem especifica denominada Mandado de
Procedimento Fiscal (MPF), instituido mediante ato da
Secretaria da Receita Federal do Brasil. (Redag¢do dada pelo
Decreto n’ 6.104, de 30 de abril de 2007)

$1? Nos casos de flagrante constatacdo de contrabando,
descaminho ou qualquer outra pratica de infragdo a legislag¢do
tributaria, em que o retardamento do inicio do procedimento
fiscal coloque em risco os interesses da Fazenda Nacional, pela
possibilidade de subtracdo de prova, o Auditor-Fiscal da Receita
Federal do Brasil devera iniciar imediatamente o procedimento
fiscal e, no prazo de cinco dias, contado de sua data de inicio,
sera expedido MPF especial, do qual serda dada ciéncia ao
sujeito passivo. (Redagdo dada pelo Decreto n° 6.104, de 30 de
abril de 2007)

$2° Entende-se por procedimento de fiscalizagdo a modalidade
de procedimento fiscal a que se referem o art. 7° e seguintes do
Decreto no 70.235, de 6 de margo de 1972. (Redag¢do dada pelo
Decreto n’ 6.104, de 30 de abril de 2007)
$3° O MPF ndo serad exigido nas hipdteses de procedimento de
fiscalizagdo: (Renumerado pelo Decreto n° 6.104, de 30 de abril
de 2007)

1 - realizado no curso do despacho aduaneiro;

1I - interno, de revisdao aduaneira;

11l - de vigilancia e repressdo ao contrabando e descaminho,

realizado em operagdo ostensiva;

1V - relativo ao tratamento automatico das declaracées

(malhas fiscais).
$4° O Secretario da Receita Federal do Brasil estabelecerd os
modelos e as informagdes constantes do MPF, os prazos para
sua execugdo, as autoridades fiscais competentes para sua
expedi¢do, bem como demais hipoteses de dispensa ou situagoes
em que seja necessario o inicio do procedimento antes da
expedicdo do MPF, nos casos em que haja risco aos interesses
da Fazenda Nacional. (Redacdo dada pelo Decreto n° 6.104, de
30 de abril de 2007)

Art. 13. A Secretaria da Receita Federal editara instrucoes
necessarias a execug¢do do disposto neste Decreto.

O exame da legislagdo que instituiu e ainda disciplina o mandado de
procedimento fiscal revela que a sua finalidade essencial foca-se na seguranga do contribuinte
quanto a regularidade e oficialidade do procedimento de fiscalizacdo, afastando pseudo acdes
fiscais.

Saliente-se que a ordem contida no MPF ¢ direcionada ao agente fiscal, ndo
ao contribuinte, ao qual apenas deve ser dada a ciéncia de que a Administracdo Fazendaria
incumbiu o auditor ali consignado a comparecer ao seu estabelecimento para a verificagdo do



cumprimento das obrigacdes relativas as Contribuigdes Sociais administradas pela
administracao tributaria emissora do documento em realce.

Dessarte, a ciéncia do sujeito passivo representa, apenas, um feed back ao
Orgao Fazendario de que o contribuinte encontra-se conhecedor da oficialidade, do escopo e do
alcance da acdo fiscalizatoria a ser desenvolvida na sua empresa. Em reforco a tal assertiva,
note-se que o art. 4° do mencionado Dec. 3.969/2001 apenas prevé a ciéncia do MPF pelo
sujeito passivo “por ocusico do inicio do procedimento fiscal”.

Nessa mesma vertente, a Portaria RFB n°® 11.371/2007, promulgada com o
proposito de disciplinar a execugdo dos procedimentos fiscais relativos a tributos administrados
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil — RFB, inseriu no ordenamento juridico norma
tributaria de natureza procedimental estatuindo que o MPF deve ser emitido exclusivamente
em forma eletronica e sua ciéncia pelo sujeito passivo dar-se-a por intermédio da Internet, no
endereco eletrdnico www.receita.fazenda.gov.br, com a utilizagdo de coédigo de acesso
consignado no termo que formalizar o inicio do procedimento fiscal.

Portaria RFB n°11.371, de 12 de dezembro de 2007

Art. 4° O MPF serad emitido exclusivamente em forma eletronica
e assinado pela autoridade outorgante, mediante a utilizagdo de
certificado digital valido, conforme modelos constantes dos
Anexos de I a Il desta Portaria.

Pardagrafo unico. A ciéncia pelo sujeito passivo do MPF, nos
termos do art. 23 do Decreto n° 70.235, de 6 de marco de 1972,
com reda¢do dada pelo art. 67 da Lei n° 9.532, de 10 de
novembro de 1997, dar-se-a por intermédio da Internet, no
enderegco  eletronico  www.receita.fazenda.gov.br, com a
utilizagdo de codigo de acesso consignado no termo que
formalizar o inicio do procedimento fiscal.

Compulsando os autos verificamos que o Mandado de Procedimento Fiscal
n° 0120100.2010.00064 foi emitido em 09 de fevereiro de 2010, dele tomando ciéncia o
proprio Diretor da empresa em 10/02/2010, conforme Termo de Inicio de Acao Fiscal a fls.
18/19.

Por outro viés, cumprindo com eximio rigor os mandamentos da legislagao
tributdria suso selecionada, o Termo de Inicio de Acdo Fiscal acima citado, logo em seu
primeiro quadro informativo, condizente a Identificacdo da Ordem, honra consignar o numero
do MPF associado a agdo fiscal em inicio, assim como o respectivo Codigo de Acesso via
Internet.

Registre-se, por relevante, que nos termos dos artigos 11 e 12 da mencionada
Portaria RFB n° 11.371/2007, o MPF de Fiscalizagdo possui insito o prazo de validade de 120
dias, e o prazo de execucdo das atividades fiscais nele mencionadas pode ser prorrogado pela
autoridade outorgante tantas vezes quantas forem necessarias, observado, em cada ato, o prazo
maximo de sessenta dias para procedimentos de fiscalizacao.

De acordo com o art. 9° da Portaria RFB suso mencionada, as alteracdes no
MPF, decorrentes de prorrogacdo de prazo, inclusdo, exclusdo ou substituigdo de AFRFB
responsavel pela sua execugao ou supervisao, bem como as relativas a tributos ou contribuigdes
a serem examinados e periodo de apuracdo, serdo procedidas mediante registro eletronico
efetuado pela respectiva autoridade outorgante, no mesmo enderego indicado no Termo de
Inicio-de Agao Fiscal, as:quais permanecerdo disponiveis para consulta na Internet, mediante a

8
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utilizagdo do codigo de acesso acima mencionado, mesmo apds a conclusdo do procedimento
fiscal correspondente.

No caso em exame, consultando o registro eletronico no endereco assinalado
no Termo de Tnicio de Agao Fiscal a fls. 18/19, utilizando-se o codigo de acesso indicado nesse
mesmo documetito, constatamos que o procedimento fiscal em debate houve-se por prorrogado
até 02 de cutubro de 2010. Ora, tendo sido o sujeito passivo cientificado da lavratura do
vertente Auto de Infracdo de Obrigacdo Principal em 24 de agosto do mesmo ano calendario,
facil € concluir que o presente procedimento esteve sempre amparado por Mandado de
Procedimento Fiscal valido e eficaz.

Tais documentos, formalizados em fiel conformidade com a legislagdo
tributaria vigente, encurrala contra as cordas qualquer alegagdo de nulidade do langamento por
vicios de ciéncia do MPF ou de suas prorrogagoes.

Vencidas as preliminares, passamos a analise do mérito.

3. DO MERITO

Cumpre de plano assentar que ndo serdo objeto de apreciacdo por este
Colegiado as matérias nao expressamente impugnadas pelo Recorrente, as quais serdo
consideradas como verdadeiras, assim como as matérias ja decididas pelo Orgao Julgador de 1
instancia ndo expressamente contestadas pelo sujeito passivo em seu instrumento de Recurso
Voluntério, as quais se presumirdo como anuidas pela parte.

3.1. DA CONTRIBUICAO SOBRE A REMUNERACAO DE SEGURADOS
CONTRIBUINTES INDIVIDUALIS.

Alega o Recorrente que a empresa ¢ dispensada de efetuar a retengdo de 11%
quando a contratada ndo possuir empregados e o servico for prestado pessoalmente pelo titular
ou socio. Aduz que pessoas fisicas efetuavam a prestacao de servicos fazendo as vezes de
microempresa ou empresario individual.

A alegacdo acima esposada revela-se totalmente descabida.

A contribuicdo social previdenciaria, a cargo das empresas € pessoas
juridicas, incidente total das remuneracdes ou retribuicdes por elas pagas ou creditadas no
decorrer do més, pelos servicos que lhes prestem, sem vinculo empregaticio, os segurados
empresarios, trabalhadores autdnomos, avulsos e demais pessoas fisicas, foi instituida pelo art.
1° da Lei Complementar n° 84, de 18 de janeiro de 1996, cumprindo as exigéncias fixadas no
art. 195, §4° c.c. art. 154, 1 da CF/88.

Cabe observar que, at¢ 16 de dezembro de 1998, data da publicacdo da
Emenda Constitucional n® 20/1998,assim dispunha o art. 195, I da Constituicao Federal:



Constituicdo Federal, de 03 de outubro de 1988

Art. 195. A seguridade social sera financiada por toda a
sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei,
mediante recursos provenientes dos or¢amentos da Unido, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, e das seguintes
contribuicées sociais:

I - dos empregadores, incidente sobre a folha de salarios, o
faturamento e o lucro;

()
94° - A lei podera instituir outras fontes destinadas a garantir a

manutengdo ou expansdo da seguridade social, obedecido o
disposto no art. 154, 1.

Conforme redagdo acima transcrita, ndo figurava abarcada no campo de
incidéncia das contribui¢des previdencidrias, a exacdo incidente sobre a remuneracdo de
segurados que ndo se enquadrassem no conceito de folha de salarios. Assim, a instituicao de
contribui¢des sociais incidentes sobre a remuneracao de segurados ndo empregados, dentre eles
os assim denominados segurados contribuintes individuais, somente poderia ser promovida
mediante Lei Complementar, no exercicio da competéncia residual exclusiva da Unido,
prevista no art. 150, I da CF/88, conforme estatuido expressamente no art. 195, §4° da Carta.

Nessa perspectiva, no desempenho da competéncia residual supra referida e
trilhando um processo legislativo em perfeita sintonia com o ordenamento juridico vigente a
época, foi editada pelo Congresso Nacional e promulgada pelo Presidente da Republica a Lei
Complementar n° 84/1996, instituindo a novel fonte de custeio previdenciario incidente sobre a
remuneracdo de trabalhadores autonomos, empresarios e trabalhadores avulsos e demais
pessoas fisicas.

LEI COMPLEMENTAR n’° 84, de 18 de janeiro de 1996.

Art.1° - Para a manuten¢do da Seguridade Social, ficam
instituidas as seguintes contribui¢coes sociais:

I - a cargo das empresas e pessoas juridicas, inclusive
cooperativas, no valor de quinze por cento do total das
remuneragoes ou retribuicoes por elas pagas ou creditadas no
decorrer do més, pelos servigos que lhes prestem, sem vinculo
empregaticio, os segurados empresarios, trabalhadores
auténomos, avulsos e demais pessoas fisicas;

Posteriormente, com a publicagio da citada Emenda Constitucional n°
20/1998, foi alterado o teor normativo do art. 195, I da Constituicao Federal, cuja redacao
passou a dispor, ad litteris et verbis:

Constituicdo Federal, de 03 de outubro de 1988.

Art. 195. A seguridade social sera financiada por toda a
sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei,
mediante recursos provenientes dos or¢amentos da Unido, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, e das seguintes
contribuicoes sociais:
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I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada
na _forma da lei, incidentes sobre:
a) a folha de salarios e demais rendimentos do trabalho pagos

ou creditados, a qualquer titulo, a pessoa fisica que lhe preste
servico, mesmo sem vinculo empregaticio. (grifos nossos)

()

Tal modificagdo no texto constitucional, pelo visto, ainda ndo ¢ do
conhecimento do Recorrente, apesar de ocorrida ainda no milénio passado.

Da leitura de tais comandos constitucionais, deflui que as normas que
disciplinam a espécie ora em apreciacdo ndo impdem mais qualquer exigéncia de Lei
Complementar para a imposi¢do de tributagdo sobre a remuneracdo de segurados contribuintes
individuais, a qual pode ser instituida mediante mera lei ordinaria, em obediéncia a reserva
legal prevista no art. 97 do CTN, in verbis:

Codigo Tributdrio Nacional - CTN
Art. 97. Somente a lei pode estabelecer:

1 - a institui¢do de tributos, ou a sua extingdo, (grifos nossos)

Il - a majoragdo de tributos, ou sua redugdo, ressalvado o
disposto nos artigos 21, 26, 39, 57 e 65;

Il - a definigio do fato gerador da obrigacdo tributdria
principal, ressalvado o disposto no inciso I do §3° do artigo 52, e
do seu sujeito passivo;

1V - a fixagdo de aliquota do tributo e da sua base de calculo,
ressalvado o disposto nos artigos 21, 26, 39, 57 e 65;

V - a cominagdo de penalidades para as a¢des ou omissoes
contrarias a seus dispositivos, ou para outras infragoes nela
definidas;

VI - as hipoteses de exclusdo, suspensdo e extingdo de créditos
tributarios, ou de dispensa ou redugdo de penalidades.

$1° Equipara-se a majora¢do do tributo a modifica¢do da sua
base de cdlculo, que importe em tornd-lo mais oneroso.

$2° Ndo constitui majoragdo de tributo, para os fins do disposto

no inciso Il deste artigo, a atualiza¢do do valor monetario da
respectiva base de calculo.

Nessa toada, sem que tenha ocorrido solugdo de continuidade, foi editada, ja
sob a nova ordem constitucional, a lei n® 9.876/99 que majorou a aliquota de 15% para 20%, ao
mesmo tempo em que fez inserir, no corpo da lei de custeio da Seguridade Social,
precisamente em seu art. 22, o inciso III, estabelecendo o regramento da exacao previdenciaria
a cargo da empresa contratante, incidente sobre o total das remuneracdes pagas ou creditadas a
segurados contribuintes individuais, no decorrer do més competéncia, pelos servigos que lhe
foram prestados.

Lein®8.212, de 24 de julho de 1991

Art. 22. A contribui¢do a cargo da empresa, destinada a
Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:




()

1l - vinte por cento sobre o total das remuneracées pagas ou
creditadas a qualquer titulo, no decorrer do més, aos segurados
contribuintes individuais que lhe prestem servigos; (Inciso
acrescentado pelo art. 1° da Lei n° 9.876/99). (grifos nossos)

Conforiiie detalhadamente descrito, na ordem juridica inaugurada pela EC n°
20/1998, a contribnicdo social previdenciaria a cargo das empresas e pessoas juridicas,
incidente sobre a foliia de saldrios e demais rendimentos do trabalho, pagos ou creditados, a
qualquer titulo, a pessoa fisica que lhe preste servico, mesmo sem vinculo empregaticio, ndo
demanda mais, para a sua institui¢do, de Lei Complementar, mas mera lei ordinaria.

A matéria ora em debate ja foi bater as portas da Suprema Corte
Constitucional, no julgamento da Acdo Direta de Constitucionalidade n® 1/DF, da Relatoria do
Min. Moreira Alves, que assentou “A jurisprudéncia desta Corte, sob o império da Emenda
Constitucional n. 1/69 — e a Constitui¢do atual ndo alterou este sistema — se firmou no sentido
de que so se exige lei complementar para as matérias cuja disciplina a Constitui¢cdo
expressamente faz tal exigéncia e, se porventura a matéria, disciplinada por lei cujo processo
legislativo observado tenha sido o da lei complementar, ndo seja daquelas para que a Carta
Magna exige essa modalidade legislativa, os dispositivos que tratam dela se tém como
dispositivos de lei ordinaria”. (grifos nossos)

Nesse panorama, diante dos aludidos dispositivos, avulta, por decorréncia
legal, que a condugdo do regramento a respeito da incidéncia de contribui¢cdes previdenciarias
sobre o total das remuneragdes pagas ou creditadas, a qualquer titulo, a segurados contribuintes
individuais ¢ prerrogativa reservada a Lei Organica da Seguridade Social, a qual estabeleceu
que, havendo prestacdo de servigos pelo segurado contribuinte individual diretamente a
empresa, ha justa subsuncao a hipodtese descrita no inciso III do art. 22 da Lei n® 8.212/91, a
qual implica a contribui¢do previdencidria a cargo da empresa a aliquota de vinte por cento
sobre o total das remuneragdes pagas ou creditadas a qualquer titulo, no decorrer do més, aos
segurados contribuintes individuais que lhe prestem servigos.

Nao se trata, pois, como assim entende o Recorrente, do caso de retengao de
contribui¢des previdencidrias de que trata o art. 31 da Lei n® 8.212/91, na redacdo dada pela Lei
n® 9.711/98. Esta se aplica, exclusivamente, a hipotese de prestacdo de servigos executados
mediante cessdo de mao de obra por interposta pessoa juridica.

O caso ora em apreciagao trata de prestacao direta de servicos a empresa por
segurado contribuinte individual, hipdtese que se subsume a situagdo prevista no art. 22, III da
Lein® 8.212/91.

Da anélise de tudo o quanto se considerou no presente julgado, pode-se
asselar categoricamente que o presente lancamento nao demanda, alfim, qualquer reparo.

4, CONCLUSAO:

Pelos motivos expendidos, CONHECO do recurso voluntario para, no mérito,
NEGAR-LHE PROVIMENTO.
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E como voto.

Arlindo da Costa e Silva.
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